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A violéncia contra as meninas e as mulheres na Comunidade dos Paises de Lingua Portuguesa

Resumo

Introducao: a Violéncia Contra Meninas e Mulheres (VCMM) é um agravo de relevancia em
Saude Publica, e seu enfrentamento faz parte da Agenda 2030. Conhecer sua prevaléncia é
essencial para a elaboracao de politicas publicas estratégicas. Objetivo: analisar a evolugao
temporal da prevaléncia de VCMM na Comunidade dos Paises de Lingua Portuguesa (CPLP).
Metodologia: foram analisados dados do Global Burden of Disease para a prevaléncia da
VCMM na CPLP de 1990 até 2019 e sua projecao até 2030, a partir dos indicadores da
Agenda 2030. Realizou-se ainda analise da associacdo da prevaléncia com o Indice Sociode-
mografico (SDI) de cada pais. Resultados: a prevaléncia da Violéncia por Parceiro intimo (VPI)
variou de 10% a 40% em 1990, com tendéncia de queda em todos os paises. Para a violéncia
sexual por pessoas nao parceiras intimas, a prevaléncia, em 1990, variou de 0,3% a 2%, com
tendéncia de elevacao das prevaléncias. Menores prevaléncias de VPI se relacionaram com
maiores SDI. Conclusao: a VCMM tem alta prevaléncia na CPLP, sendo que o principal agres-
sor é o parceiro intimo. Essa violéncia se mostra relacionada com o desenvolvimento social do
pais e, apesar da tendéncia de queda até 2030, esta longe de ser eliminada.
Palavras-chave: Violéncia Contra as Mulheres. Violéncia de Género. Comunidade dos
Paises de Lingua Portuguesa. Epidemiologia. Politicas Publicas.

Résumé

Introduction: la violence a I'égard des filles et des femmes (VCMM) est un probléme pertinent
en matiére de santé publique et sa lutte fait partie de '’Agenda 2030. Connaitre sa préva-
lence est essentiel pour I'élaboration de politiques publiques stratégiques. Objectif: analyser
I’évolution temporelle de la prévalence du VCMM dans la Communauté des pays de langue
portugaise (CPLP). Méthodologie: les données de la charge mondiale de morbidité (GBD) ont
été analysées pour la prévalence du VCMM dans la CPLP de 1990 a 2019 et sa projection
jusqu’en 2030, sur la base des indicateurs de I'’Agenda 2030. Une analyse de I'association
entre la prévalence et la Un index socio-démographique (IDS) de chaque pays a également
été réalisé. Résultats: la prévalence de la violence conjugale (VPI) variait entre 10 et 40 % en
1990, avec une tendance a la baisse dans tous les pays. Pour la violence sexuelle commise
par des personnes qui ne sont pas des partenaires intimes, la prévalence en 1990 variait
entre 0,3 % et 2 %, avec une tendance a la hausse. Une prévalence plus faible de VPI était
liée a une IDS plus élevée. Conclusion: le VCMM a une prévalence élevée en CPLP, le principal
agresseur étant le partenaire intime. Cette violence est liée au développement social du pays
et, malgré une tendance a la baisse jusqu’en 2030, elle est loin d’étre éliminée.

Mots-cles: Violence Contre les Femmes. Violence Sexiste. Communauté des Pays de
Langue Portugaise. Epidémiologie. Politique Publique.
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Abstract

Introduction: Violence Against Girls and Women (VCMM) is a relevant Public Health
problem and coping it is part of the 2030 Agenda. Knowing its prevalence is essential
for developing strategic Public Policies. Objective: to analyze the temporal evolution of
the prevalence of VCMM in the Community of Portuguese Speaking Countries (CPLP).
Methodology: data from the Global Burden of Disease (GBD) were analyzed for the
prevalence of VCMM in the CPLP from 1990 to 2019 and its projection until 2030,
based on the indicators of the 2030 Agenda. An analysis of the association between
prevalence and the Index was also carried out. Socio-Demographic (SDI) of each country.
Results: the prevalence of intimate partner violence (IPV) varied between 10 and 40% in
1990, with a downward trend in all countries. For sexual violence by people who are not
intimate partners, the prevalence in 1990 ranged from 0.3% to 2%, with a tendency for
prevalence to rise. Lower prevalence of IPV was related to higher SDI. Conclusion: VCMM
has a high prevalence in CPLP, with intimate partner as it main aggressor. This violence is
related to the country’s social development and, despite the downward trend until 2030,
it is far from being eliminated.

Keywords: Violence Against Women. Gender-based Violence. Community of Portu-
guese-Speaking Countries. Epidemiology. Public Policy.

1. Introducio

Os paises da CPLP compartilham a heranca da colonizacao portuguesa. Essa colo-
nizacao baseou-se em uma visdo dual da raca, estruturando-se em uma politica que ins-
titucionalizou uma violéncia que inferioriza o0 ser humano e o torna domesticado e sem
dignidade®. Mais grave ainda: as coldnias conviveram sistematicamente com a violagao
dos corpos femininos, que eram vistos como objeto de satisfacao dos colonizadores,
sem direito a escolha e sem reconhecimento dos frutos de seus estupros?. Dessa forma,
as mulheres da CPLP convivem desde muito tempo com a violéncia e, em especial, com
a forma mais cruel das violéncias nao letais, a violéncia sexual, que se traduz em apro-
priacdo de seus corpos, que é seu pertence mais intimo?®.

A Violéncia Contra Meninas e Mulheres (VCMM) é um agravo de relevancia na salde
publica por sua magnitude e seu potencial deletério na vida das mulheres que convivem
com ela. Globalmente, 30% das mulheres de 15 anos ou mais relataram ja ter sofrido
violéncia fisica e/ou sexual alguma vez na vida*. Em nimero absolutos, apenas em 2019,
aproximadamente 177 milhoes de mulheres foram vitimas de violéncia em todo 0 mun-
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do®. Dentre os paises da CPLP, ha destaque negativo para Guiné Equatorial, Timor-Leste e
Angola, considerados o0 4°, 6° e 10° paises com maiores prevaléncias de VPl do mundo*.

Uma caracteristica perversa da VCMM é o fato de ela ser usualmente praticada
por pessoas do convivio das mulheres, como seus parceiros intimos e familiares. No
Brasil, por exemplo, 53% dos episédios de violéncia sexual relatados por mulheres de
18 anos ou mais tiveram como agressor o parceiro intimo. Para adolescentes entre 13 e
17 anos, 29% das violéncias foram praticadas por parceiro intimo.

0 enfrentamento da violéncia é considerado uma prioridade em satde e, inclusive,
compoe o ODS 5, que dita sobre a Igualdade de Género e que traz como uma de suas me-
tas “eliminar todas as formas de violéncia contra todas as mulheres e meninas nas esferas
publicas e privadas, incluindo o trafico e exploracao sexual e de outros tipos”®. Dessa forma,
conhecer a prevaléncia da violéncia sexual na CPLP é essencial para a elaboracao de politicas
publicas estratégicas que possibilitem o alcance da meta proposta pela ONU até 2030.

Desse modo, neste capitulo, analisaremos a prevaléncia da violéncia contra as
meninas e as mulheres da CPLP e sua evolucao temporal ao longo das Gltimas décadas.

2. Desenvolvimento

2.1 Metodologia

Foram analisados dados do GBD para a prevaléncia da violéncia contra mulheres
acima de 15 anos dos paises da CPLP desde 1990 até 2019.
Analisaram-se os seguintes indicadores determinados pela Agenda 2030:

e Indicador 5.2.1: a propor¢ao de mulheres e meninas com 15 anos ou mais sujei-
tas a violéncia fisica, sexual ou psicolégica cometida por um parceiro intimo atual
ou anterior;

e Indicador 5.2.2: a propor¢ao de mulheres e meninas com 15 anos ou mais sujei-
tas a violéncia sexual por pessoas nao parceiras intimas.

As diferentes formas de violéncia incluidas nos dois indicadores sao definidas pe-
las Nacoes Unidas’ da seguinte forma:

1. A violéncia fisica consiste em atos destinados a ferir fisicamente a vitima e inclui,
mas nao esta limitada a: atos como empurrar, agarrar, torcer o brago, puxar cabe-
los, dar tapas, chutar, morder, bater com o punho ou objeto, tentar estrangular ou
sufocar, queimar ou escaldar propositalmente, ou ameacar ou atacar com algum
tipo de arma, revélver ou faca;

2. A violéncia sexual é definida como qualquer tipo de comportamento sexual preju-
dicial ou indesejado imposto a alguém, seja por uso de forga fisica, intimidacao ou
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coercao. Inclui atos de abuso sexual, atos sexuais forcados, tentativa ou consumacao

de atos sexuais (relacao sexual) sem consentimento (estupro ou tentativa de estupro),

atos sem contato, como ser forcado a assistir ou participar de pornografia etc.

3. A violéncia psicologica consiste em qualquer ato que induza medo ou sofrimento
emocional. Inclui uma gama de comportamentos que englobam atos de abuso
emocional, por exemplo, ser frequentemente humilhado em publico, intimidado
ou tendo coisas de que se gosta destruidas.

Com os dados de prevaléncia coletados, fez-se ainda uma correlacdo de Spear-
man da prevaléncia de cada tipo de violéncia sexual com o SDI, que combina informa-
coes sobre economia, educacao e taxa de fertilidade de paises ao redor do mundo,
como uma representagao de desenvolvimento social e econdmico. O indice varia de O
a 1, e quanto maior o indice, maior o nivel teérico de desenvolvimento da localidade®.

2.2 Resultados

A violéncia sexual contra mulheres e meninas por pessoas nao parceiras intimas ti-
nha baixa prevaléncia no inicio do periodo analisado, de aproximadamente 2% em Mocambi-
gue em 1990, pais com maior prevaléncia naguele ano. Em contraste, Brasil e Guiné-Bissau
apresentavam as menores prevaléncias, de aproximadamente 0,3%. A tendéncia mostra
uma elevacao das prevaléncias em todos os paises da CPLP, sendo que a proje¢ao para
2030 capta um aumento de aproximadamente 50% da prevaléncia para Mocambique, taxa
de crescimento semelhante para Angola e Guiné Equatorial (figura 1).

Figura 1. Tendéncia temporal de 1990 a 2030 da violéncia sexual contra meninas e
mulheres por pessoa ndo parceira intima, nos paises da CPLP. GBD, 2022
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Em intenso contraste, a prevaléncia da VCMM por parceiro intimo variou de 40% em
Angola e na Guiné Equatorial a 10% no Brasil e em Portugal em 1990. A tendéncia de todos
os paises foi de queda dessas prevaléncias, sendo que, em 2019, ela permaneceu acima de
25% somente em Angola, estando abaixo de 5% no Brasil e em Portugal (figura 2).

Figura 2. Tendéncia temporal de 1990 a 2030 da violéncia contra meninas € mulhe-
res por parceiro intimo nos paises da CPLP. GBD, 2022
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Analisando a associacao da prevaléncia com o SDI, percebe-se que a violéncia
sexual por parceiro intimo tem linha descendente, ou seja, menores prevaléncias se re-
lacionam com maiores SDI. Para a violéncia sexual por ndo parceiro intimo, a associagcao

nao se mostrou estatisticamente significativa (figura 3).

Figura 3. Analise de correlacdo entre os indicadores de VCMM e o SDI. GBD, 2022
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2.3 Discussao

Os resultados mostram que a VCMM tem alta prevaléncia em todos os paises
da CPLP, porém, com menores taxas no Brasil e em Portugal. Apesar da tendéncia de
gueda, o principal agressor € um parceiro intimo, sendo que, na maioria dos paises, uma
em cada cinco mulheres relata esse tipo de violéncia. Além disso, foi percebido que a
prevaléncia da VCMM por parceiro intimo é mais alta em paises com menor desenvolvi-
mento sociodemografico.

Os resultados aqui encontrados sao coincidentes com o descrito na literatura,
que afirma que a VCMM é principalmente uma violacao doméstica, que acontece por
parceiro intimo. Um fendmeno caracterizado como endémico em todo mundo, os dados
enfatizam que uma em cada trés mulheres sofre essa violéncia, muitas destas antes
dos 20 anos de idade®.

Essa violéncia ocorre de maneira cotidiana, violando os direitos humanos das
mulheres e se constituindo em um grave problema de salde publica. Ela comumente
ocorre em contextos especificos, como ambientes domésticos e locais de trabalho, re-
fletindo esteredétipos de género, formas multiplas e interseccionadas de discriminacao e
relagdes de poder desiguais baseadas no género®1°,

Ela aparece ainda como obstaculo para o desenvolvimento sustentavel, com con-
sequéncias ndo apenas para as mulheres que a sofrem, mas também para as familias,
as comunidades e toda a sociedade!’. O enfrentamento dessa forma de violéncia é um
desafio para os gestores, sendo que, durante as Ultimas décadas, foi notado apenas
timidos decréscimos da prevaléncia®.

Quando se trata da CPLP, persistem desafios historicos agravantes para a preva-
Iéncia da VCMM. Nesses paises, a desigualdade de género é um comportamento cul-
tural que submete as mulheres aos ordenamentos masculinos como controle social*?.
A autonomia da mulher é vista como ameaca para a estrutura social tradicional, sendo
que elas sao constantemente oprimidas, tendo seus direitos cerceados e sendo sub-
metidas a violéncia por seus parceiros'. Em Mocambique, pais com projecao de cres-
cimento da violéncia sexual por nao parceiro intimo, por exemplo, existe uma cultura de
casamentos prematuros, ritos de iniciacao e rituais de purificacdo da vilva. Esse (ltimo
obriga a mulher a manter relacao sexual desprotegida com o cunhado apdés a morte do
marido, sob o risco de perder seus bens financeiros caso se recuse a praticar tal ritual®.

Outro fator de grande impacto para a violéncia que permeia os paises da CPLP é a
pobreza como marcador de desigualdade. Sabe-se que a pobreza em si nao pode expli-
car a violéncia, mas a iniquidade social a que os individuos sdo submetidos degrada o
bem-estar individual e comunitario, o que leva ao aumento do indice de violéncia nesses
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locais®®. No tocante & mulher, a pobreza parece estar relacionada com menor empode-
ramento e protecdo social, levando a maior vulnerabilidade®. Angola, pais com maior
prevaléncia de VCMM por parceiros intimos na CPLP, por exemplo, apresenta fatores que
se associam tanto ao baixo SDI quanto a violéncia contra as mulheres, tais como: aces-
so nao igualitario a educacao, desigualdade de oportunidades ou de pagamento salarial
pelo trabalho, escassez de mulheres em posicoes estratégicas no governo, assim como
desigualdades nos direitos de propriedade e de herancga®’.

Tendo em vista a magnitude da violéncia contra as mulheres na CPLP, foram re-
alizadas pactuacoes com todos os representantes desses paises na tentativa de achar
solucoes de curto, médio e longo prazo para esse agravo. A VIl Reuniao de Ministros(as)
Responsaveis pela Igualdade de Género realizada em 2022, por exemplo, assinou uma
Declaracao Final com a pactuacao que envolve “o combate a todas as formas de vio-
Iéncia contra as mulheres e as meninas, incluindo as praticas tradicionais nefastas”*8.

Para além disso, tendo em vista a necessidade de acoes de promogao do progres-
so social e de cooperacao entre os Estados-Membros na prevencao e no enfrentamento
de todas as formas de violéncia contra as mulheres e as meninas, foi desenvolvido o Pla-
no Estratégico de Igualdade de Género e Empoderamento das Mulheres da CPLP (Peci-
gem), que tem sido considerado prioritario, com reforco de sua importancia no Plano de
Acao 2022-2024. A estratégia estabelecida nesses planos é de responsabilizacao dos
agressores, protecao as sobreviventes e, principalmente, empoderamento das mulheres
para a equidade de géneros.

As politicas publicas sao a melhor forma de enfrentamento da violéncia que os
governos podem implementar. Nota-se, nos resultados deste estudo, por exemplo, que
0S paises que investem na intervencao estatal apresentam menores prevaléncias.

No Brasil, especificamente, foi langada, em 2011, a Politica Nacional de Enfrenta-
mento a Violéncia Contra as Mulheres, que formulou o atendimento a vitimas de violén-
cia em rede intersetorial por meio de acoes que:

[...] desconstruam as desigualdades e combatam as discriminagdes de género e a violéncia
contra as mulheres; interfiram nos padrdes sexistas/machistas ainda presentes na socie-
dade brasileira; promovam o empoderamento das mulheres; e garantam um atendimento
qualificado e humanizado as mulheres em situacao de violéncia."

Apesar de todos os retrocessos que o Pais apresentou entre 2016 e 2022, as
taxas de violéncia estao entre as mais baixas da CPLP. Ainda, em 2023, novas po-
liticas tém sido desenvolvidas para o alcance da meta de eliminacao da violéncia,
com especial atencao a independéncia financeira das mulheres e a protecao de
seus direitos constitucionais, como o0 acesso ao aborto legal em casos de gestacao
secundaria a estupro?°.
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Em Portugal, pais com a menor taxa de VPI, tém sido desenvolvidas politicas inte-
gradas para assegurar que a prevencao da VCMM seja incluida na agenda das politicas
nacionais. Assim, tém sido privilegiadas acdes de protecao, prevencao e suporte, en-
volvendo os seguintes setores: Justica, Saude, Educacao, Emprego, Ministério Publico,
Comunicacao, Seguranca Publica, Cidadania e Igualdade. A Estratégia Nacional para a
Igualdade e Nao Discriminagcao 2018-2030, por exemplo, contém o Plano de Acao para
a Prevencgao e o Combate a Violéncia Contra as Mulheres e a Violéncia Doméstica. Mais
que isso, a nova legislacao nacional alargou o ambito da protecao das vitimas de violén-
cia doméstica, além de criar arcabouco para novos bancos de dados que auxiliem na
construcao de evidéncias que embasem as politicas plblicas nessa area.

3. Conclusao

Os resultados deste estudo indicam que a VCMM é um problema prevalente
na CPLP. Apesar de ser agravo claramente evitavel, mantém-se invisivel na maioria
dos paises, e 0s governos ainda estao distantes das metas dos ODS e da elimina-
cao dessa violéncia.

0 enfrentamento da violéncia sexual deve ser assunto prioritario para todas as lo-
calidades, como estabelecido pela Agenda 2030. Acdes que visem ao empoderamento
feminino e @ mudanca da cultura patriarcal enraizada na CPLP sao imprescindiveis para
que se garanta o direito de uma vida digna a todas as mulheres.
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